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AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

VOTO Nº 27/2021/CONS-04/AGENERSA/CONSDIR/AGENERSA

PROCESSO Nº SEI-20031-902/000100/2021
INTERESSADO: @INTERESSADOS_VIRGULA_ESPACO_MAIUSCULAS@

Processo nº.: E-12/020.602/2012

Data de Autuação: 08/10/2012

Concessionária: Prolagos

Assunto:
Investimentos - Expansão Distribuição Água -
Implantação do Sistema de Abastecimento de Água do
Condomínio Orla 500 - 2º Distrito - Tamoios - Município
de Cabo Frio / Recurso

Sessão Regulatória: 28/10/2021

 

1.         Trata-se de voto-vista solicitado pelo Conselheiro Rafael Augusto Penna Franca, na
Sessão Regulatória de 26/08/2021. O processo foi instaurado para acompanhar o Projeto de Implantação do
Sistema de Abastecimento de Água do Condomínio Orla 500, situado no 2º Distrito (Tamoios), no Município
de Cabo Frio, integrante do cronograma de investimentos da 2ª Revisão Quinquenal aprovado pela
Deliberação AGENERSA nº 638/2010 e previsto no 3º Termo Aditivo do Contrato de Concessão.

 
2.         Na ocasião do julgamento ocorrido em 19/12/2012, o Conselho Diretor, por

unanimidade, aprovou a execução do projeto, orçado em R$ 944.270,72 (novecentos, quarenta e quatro mil,
duzentos e setenta reais e setenta e dois centavos) e determinou que a Concessionária apresentasse
documentos referentes à comprovação física e financeira das obras (Deliberação AGENERSA nº
1.399/2012)

[1]
. Após a apresentação do “As Built” e considerações dos corpos técnicos e jurídico desta

AGENERSA, o Conselho Diretor entendeu, na Sessão Regulatória de 27/11/2014, que a Prolagos cumpriu os
arts. 2º e 3º da Deliberação AGENERSA nº 1.399/2012 e determinou o encerramento do processo
(Deliberação AGENERSA nº 2.268/2014)

[2]
.

 
3.         Os autos foram, então, arquivados em 19/06/2015, conforme atesta o Termo de

Arquivamento às fls. 282. Ocorre que, por determinação do Conselho Diretor, em reunião realizada em
07/07/2015, este e outros processos relativos a investimentos realizados pela Prolagos foram desarquivados
para realização de auditagem de custos de obras

[3]
.
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4.         Diante disso, o processo foi novamente instruído com pareceres do corpo técnico

desta AGENERSA, sobretudo da CAPET, que avaliou a prestação de contas encaminhada pela
Concessionária e apontou o montante de R$ 317.304,19 (trezentos e dezessete mil, trezentos e quatro reais e
dezenove centavos) a compensar na 4ª Revisão Tarifária Quinquenal. Após novo julgamento em 26/02/2019,
o Conselho Diretor deliberou o seguinte

[4]
:

 
“Art. 1º - Em consonância com a análise realizada pela CAPET, considerar que houve a

comprovação financeira da referida obra no valor de R$ 867.240,68 (oitocentos e sessenta e sete mil,
duzentos e quarenta reais e sessenta e oito centavos), na data base de dezembro/2008.

Art. 2º - Em consonância com a análise realizada pela CAPET, determinar que a diferença ora
apurada no valor de R$ 317.304,19 (trezentos e dezessete mil, trezentos e quatro reais e dezenove centavos),
na data base de dez/2009, seja considerada para compensação na IV Revisão Quinquenal, por se tratar de
investimento cujo valor total havia sido consolidada pelos trabalhos da Fundação Getúlio Vargas relativos à III
Revisão Quinquenal. A mencionada diferença deverá ser lançada na rubrica “Multas deliberações” no item
1.1.2. “Entrada de Caixa”, reequilibrando o contrato na medida do valor da glosa. Deverão ser calculados os
possíveis efeitos da presente decisão no resultado da III Revisão Quinquenal e considerados na IV Revisão
Quinquenal.

Art. 3º - Aplicar à Concessionária Prolagos a penalidade de advertência, com base na
Instrução Normativa nº 007/2009, art. 24, I, “g”, pelo descumprimento da Cláusula Décima Nona, parágrafo
primeiro, alíneas “c” e “g” c/c parágrafo segundo, alínea “c”, todos do Contrato de Concessão, por não
prestar informações precisas sobre a comprovação financeira da referida obra.

Art. 4º - Determinar que a SECEX, em conjunto com a CASAN, proceda a lavratura do
correspondente Auto de Infração, nos termos da Instrução Normativa CODIR nº 007/2009.

Art. 5º - Determinar que a SECEX encaminhe cópia do relatório, voto e deliberação do
presente processo, proferidos na Sessão Regulatória de 26/02/2019, nos autos da IV Revisão Quinquenal da
Prolagos.

Art. 6º - Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de sua publicação.”
 
5.         A Prolagos opôs embargos de declaração em face da Deliberação AGENERSA nº

3.724/2019, os quais foram rejeitados pela Deliberação AGENERSA nº 3.851/2019
[5]

. Ato contínuo, a
Concessionária interpôs recurso administrativo

[6]
, defendendo, em síntese: (i) descabimento da revisão da

deliberação editada pela AGENERSA, com fundamento na violação à proibição de comportamento
contraditório; (ii) ofensa aos princípios da segurança jurídica, proteção da confiança legítima e boa-fé objetiva;
(iii) violação ao art. 82 do Regimento Interno desta Agência; (iv) a devida comprovação dos gastos da obra
realizada à época e aprovados pela AGENERSA; e (v) descabimento da penalidade aplicada no art. 3º da
Deliberação 3.724/2019.

 

6.         Após manifestação da CAPET
[7]

 e da Procuradoria
[8]

, o processo foi julgado na
Sessão Regulatória de 26/08/2021, com voto do Conselheiro Relator José Carlos dos Santos Araújo.
Naquela oportunidade, entendeu-se que (i) não houve comprovação do valor de R$ 320.196,61 (trezentos e
vinte mil, cento e noventa e seis reais e sessenta e um centavos), valor com data base em dez/2008, tendo em
vista que “consoante descrição constante nas próprias notas apresentadas, elas não se tratam de
materiais ou serviços utilizados ou prestados na obra em questão, de modo que considerá-las seria o
mesmo que favorecer a Concessionária de forma indevida”

[9]
; (ii) é possível a Administração Pública rever

suas decisões, com fundamento no Princípio da Autotutela Administrativa, reforçado pela Súmula 473 do STF;
(iii) a comprovação financeira realizada pela Concessionária foi feita de forma equivocada, de modo que, ante
a ilegalidade identificada, em defesa do interesse público e observado o prazo prescricional de cinco anos, é
possível o desarquivamento do processo para revisão e, se necessário, anulação de seus atos; (iv) nesse
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mesmo sentido, sendo o “As Built” incondizente com a obra executada, em desrespeito à boa técnica, a
penalidade de advertência aplicada é válida e respeita os Princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade;
e (v) a CASAN e a CAPET devem acompanhar a elaboração de novo “As Built” de modo a impedir, ou
minimizar, que erros ocorram na sua elaboração. Nesse sentido, o Relator votou por conhecer o recurso, eis
que tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento.

 
7.         Diante desta breve, todavia, fundamental reconstrução dos fatos, passo a votar.
 
8.         O objeto sob análise deste voto diz respeito ao desarquivamento do processo, após

este Conselho Diretor entender que a Prolagos cumpriu todas as obrigações referentes ao investimento
analisado nestes autos e determinar o encerramento do feito. 

 
9.         A questão deve ser explorada à luz do Princípio da Segurança Jurídica. Este princípio,

previsto na Lei Estadual nº 5.427/09
[10]

, constitui elemento essencial no ordenamento jurídico, ao lado de
outros princípios e regras, como é o caso da proteção da confiança, ato jurídico perfeito e coisa julgada. Além
disso, pode-se dizer que, de um lado, ele busca garantir a estabilidade da ordem jurídica e, de outro,
exige que o indivíduo possa confiar nos atos do poder público, no sentido da calculabilidade e
previsibilidade dos seus respectivos efeitos jurídicos

[11]
. A contratio sensu, os atos administrativos não

podem ser imprevisíveis a ponto de violar a confiança legítima e provocar insegurança e instabilidade no
ordenamento.

 
10.       Não se pretende discutir, nesta oportunidade, a possibilidade de a Administração

Pública rever os seus próprios atos, com fundamento no Princípio da Autotutela Administrativa. No caso
concreto, o processo foi devidamente instruído desde a sua abertura, com diversas manifestações dos corpos
técnico e jurídico da AGENERSA, tendo o colegiado entendido que a Prolagos comprovou os investimentos
previstos. Não há dúvidas de que todos os interessados tiveram a oportunidade de se manifestar e rever
manifestações anteriores, apresentar novos cálculos e, se fosse o caso, alterar o seu entendimento à época em
que o processo foi julgado.

 
11.       Com efeito, o processo alcançou o seu objetivo e foi encerrado por decisão do

Conselho Diretor, sem que houvesse fato novo a justificar a revisão dos atos, mas tão somente decisão
de realizar a auditagem de custos de obras realizadas pela Prolagos. Ou seja, somente após a decisão em
reunião interna e o efetivo desarquivamento dos autos foi possível verificar que não houve a comprovação de
parte dos investimentos, de modo que à época da decisão inexistia motivo para revisão do ato.

 
12.       Isso implica dizer que não foi constatado nenhum erro ou ilegalidade à época

da tomada de decisão que motivasse a revisão da deliberação anteriormente alcançada. Dito de outro
modo, a AGENERSA decidiu rever os seus próprios atos sem a ocorrência de fatos novos ou desconhecidos,
na contramão do que dispõe o art. 82 do Regimento Interno desta Agência

[12]
 e o art. 24 do Decreto-Lei nº

4.657/1942
[13]

.
 
13.       Portanto, admitir o desarquivamento dos autos processo por mera alteração de

orientação do Conselho Diretor provoca insegurança não apenas no âmbito destes autos, na medida em que
os cálculos elaborados pelos corpos técnicos foram refeitos sem justificativa à época, como também abre
precedente para que o mesmo seja feito em outros processos. Ora, como pode haver segurança se, a qualquer
momento, cálculos e decisões podem ser revistas em processos já arquivados sem que a decisão seja apoiada
em fatos novos?
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14.       Em última análise, a decisão que determinou o desarquivamento viola não apenas o
princípio da segurança jurídica e da proteção à legítima confiança, como também o princípio do venire contra
factum proprium, na medida em que, com base na simples mudança de orientação, decidiu-se por rever ato
já perfeito e acabado, agravando a situação para o ente regulado, com aplicação de penalidade, e sem garantir
certa margem de previsibilidade

[14]
. Sobre o tema, importante destacar que o e. Supremo Tribunal Federal já

consignou que “ninguém pode se opor a fato a que ele próprio deu causa; é esta a essência do brocado
latino ‘nemo potest venire contra factum proprium’”. (STF, ACO 652, Rel. Ministro Luiz Fux, Pleno, DJe
30/10/2014).

 
15.       Resta claro, portanto, que a decisão pelo desarquivamento do presente sem motivação

transparece ao ordenamento ausência de segurança e previsibilidade, pelo que sugiro ao Conselho Diretor:
 
Art. 1º - Conhecer e dar provimento ao recurso administrativo interposto pela Concessionária

Prolagos para reformar a Deliberação nº AGENERSA nº 3.724/2019 e, consequentemente, determinar o
encerramento e arquivamento do presente processo.

 
É como voto.
 

Rafael Penna Franca
Conselheiro Relator

 

[1]
 Fls. 61/68

[2]
 Fls. 254/267

[3]
 Fl. 284

[4]
 Fls. 363/381

[5]
 Fl. 417

[6]
 Fls. 422/436

[7]
 Fl. 441

[8]
 Fls. 443/449

[9]
 Fl. 483

[10]
 “Art. 2º O processo administrativo obedecerá, dentre outros, aos princípios da transparência, legalidade,

finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança
jurídica, impessoalidade, eficiência, celeridade, oficialidade, publicidade, participação, proteção da confiança
legítima e interesse público.”
[11]

 SARLET, Ingo Wolfgang; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito
Constitucional. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 294 - pdf.
[12]

 “Art. 82- O Conselho Diretor poderá rever suas decisões, desde que apoiado em fatos novos ou
desconhecidos à época do julgamento, que guardem pertinência com o objeto da decisão:
I - de ofício,
II - por provocação do interessado, independentemente de prazo.
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Parágrafo único - Da revisão do processo não poderá resultar aplicação de sanção ou agravamento da
eventualmente aplicada, salvo quando fundada a revisão em fatos ou circunstâncias desconhecidos pela
Agência Reguladora na época do julgamento.”
[13]

 “Art. 24.  A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto à validade de ato,
contrato, ajuste, processo ou norma administrativa cuja produção já se houver completado levará em conta as
orientações gerais da época, sendo vedado que, com base em mudança posterior de orientação geral, se
declarem inválidas situações plenamente constituídas.
Parágrafo único.  Consideram-se orientações gerais as interpretações e especificações contidas em atos
públicos de caráter geral ou em jurisprudência judicial ou administrativa majoritária, e ainda as adotadas por
prática administrativa reiterada e de amplo conhecimento público.”
[14]

 No entendimento do STF, o princípio do venire contra factum proprium, “além de consagrar a proibição
do comportamento contraditório, traduz consequência derivada dos princípios da confiança e da boa-fé
objetiva, que visam obstar, nas relações jurídicas, práticas incoerentes por parte daqueles que incutem,
em outrem, em razão de conduta por eles concretizada (no caso, o Poder Público), expectativas
legítimas que, no entanto, vêm a ser posteriormente frustradas em função de uma inesperada mudança
de atitude conflitante com a inicial.” (STF, Ag. Reg. MS nº 31.695/DF, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda
Turma, j. 03/02/2015).

Referência: Proces s o nº SEI-20031-902/000100/2021 SEI nº 25025884
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor

DELIBERAÇÃO

DELIBERAÇÃO AGENERSA N.º                      DE 28 DE OUTUBRO DE 2021.
 
INVESTIMENTOS - EXPANSÃO DISTRIBUIÇÃO ÁGUA - IMPLANTAÇÃO DO

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO CONDOMÍNIO ORLA 500 - 2º DISTRITO -
TAMOIOS - MUNICÍPIO DE CABO FRIO / RECURSO

 
O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E

SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - AGENERSA , no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Regulatório nº E-
12/020.602/2012, por maioria,

 
DELIBERA:
 
Art. 1º - Conhecer e dar provimento ao recurso administrativo interposto pela Concessionária

Prolagos para reformar a Deliberação nº AGENERSA nº 3.724/2019 e, consequentemente, determinar o
encerramento e arquivamento do presente processo.

 
Art. 2º - Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

 

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2021.

 

Rafael Carvalho de Menezes

Conselheiro Presidente

(ABSTENÇÃO)

 

Rafael Penna Franca

Conselheiro Relator

 

José Carlos dos Santos Araújo
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Conselheiro

 

Vladimir Paschoal Macedo

Conselheiro

(ABSTENÇÃO)

 

Marcos Cipriano de Oliveira Mello

Conselheiro

(ABSTENÇÃO)

 

Adriana Miguel Saad

Vogal

Rio de Janeiro, 07 dezembro de 2021

Documento assinado eletronicamente por Rafael Augusto Penna Franca, Conselheiro, em
07/12/2021, às 11:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Carvalho de Menezes, Conselheiro, em
08/12/2021, às 15:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Vladimir Paschoal Macedo, Conselheiro, em
10/12/2021, às 10:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Cipriano de Oliveira Mello, Conselheiro, em
10/12/2021, às 12:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por José Carlos dos Santos Araújo, Conselheiro, em
13/12/2021, às 12:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por adriana miguel saad, Usuário Externo, em
14/12/2021, às 11:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador
25872061 e o código CRC 33210D0A.

Referência: Proces s o nº SEI-20031-902/000100/2021 SEI nº 25872061
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Secretaria de Estado de Fazenda
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

FUNDO ESPECIAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA

APOSTILA DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 08/12/2021

*4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 10/2020 - Fica atualizado o
valor do 4º Termo Aditivo ao Contrato nº 10/2020, celebrado entre o
Estado do Rio de Janeiro, através do Fundo Especial de Administra-
ção Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda, e a empresa
CAPGEMINI BRASIL S.A., cujo objeto é a prestação de serviços de
desenvolvimento e sustentação de sistemas de informação, com base
na aplicação do reajuste previsto na Cláusula Oitava, subitem 8.3, re-
ferente ao IPCA (IBGE) acumulado no período de outubro/2018 a se-
tembro/2019, passando o preço unitário de R$ 66,53 (sessenta e seis
reais e cinquenta e três centavos) para R$ 68,46 (sessenta e oito
reais e quarenta e seis centavos), a partir de 10/08/2020. Processo nº
SEI-04/109/001710/2019.
Dessa forma, considerando as informações contidas no processo nº
SEI-040182/000216/2021, atualiza-se, em razão da aplicação do refe-
rido reajuste, o valor total do contrato de R$ 9.915.830,79 (nove mi-
lhões, novecentos e quinze mil oitocentos e trinta reais e setenta e
nove centavos) para R$ 10.200.647,25 (dez milhões, duzentos mil
reais, seiscentos e quarenta e sete reais e vinte e cinco centavos).
*Omitida no D.O. de 09/12/2021.

Id: 2360432

SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA
S U B S E C R E TA R I A ADJUNTA DE FISCALIZAÇÃO

ATO DO SUBSECRETÁRIO A D J U N TO

PORTARIA SAF N° 202 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021

INSTAURA PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO PARA CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO
ESTADUAL (PCAN) PARA O CONTRIBUINTE
LISTADO NO ANEXO ÚNICO.

O SUBSECRETÁRIO AJUNTO ADJUNTO DE FISCALIZAÇÃO, no
uso das atribuições conferidas pelo § 3º, do art. 62, do Anexo I, da
Parte II, da Resolução SEFAZ nº 720, de 04 de fevereiro de 2014,

R E S O LV E :

Art. 1° - Fica instaurado Procedimento Administrativo de Cancelamen-
to de Inscrição Estadual (PCAN) para os contribuintes previstos no
Anexo Único, com fulcro no § 3º, do art. 62, do Anexo I, da Parte II,
da Resolução SEFAZ nº 720, de 04 de fevereiro de 2014.

Art. 2º - As inscrições estaduais indicadas no Anexo Único ficam im-
pedidas, a partir da data de publicação desta Portaria, por força do
que dispõe o inciso XXI do art. 55, c/c o § 1º do art. 61, ambos do
Anexo I, da Parte II, da Resolução SEFAZ nº 720/ 2014.

Art. 3º - Os contribuintes terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados
da data de publicação desta Portaria, para interpor recurso ao Sub-
secretário Adjunto de Fiscalização, nos moldes do art. 65, do Anexo I,
da Parte II, da Resolução SEFAZ nº 720/2014.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro 10 de dezembro de 2021

MILDO CARLOS FERREIRA DA CUNHA
Subsecretário Adjunto de Fiscalização

ANEXO ÚNICO

Razão Social: SÃO CONRADO MODA CONFECÇÕES EIRELI
Inscrição Estadual nº 11.402.496
CNPJ: 33.236.952/0001-68
Endereço: ESTRADA DA GÁVEA 470 SB BAIRRO: ROCINHA - Rio
de Janeiro/RJ
Número do Processo: SEI-040006/000251/2021
Fundamento legal: Art. 60, V, do Anexo I, da Parte II, da Resolução
SEFAZ nº 720, de 04 de fevereiro de 2014.

Id: 2360466

Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Energia e Relações Internacionais

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
ENERGIA E RELAÇÕES INTERNACIONAIS

AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 04/11/2021

PÁGINA 6 - 3ª COLUNA

ATO DO CONSELHEIRO-PRESIDENTE

PORTARIA AGENERSA Nº 692 DE 28 DE OUTUBRO DE 202

DESIGNA SERVIDORES PARA COMPOR CO-
MISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DE
INSTRUMENTOS CONTRATUAIS, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

PROCESSO Nº SEI-220007/003251/2021.
Art. 1º -
Onde se lê:
Rogério Waldimir Vieira Fernandes ID 51214539
Leia-se:
Rogério Waldimir Vieira Fernandes ID 51242478

Id: 2360460

AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATOS DO CONSELHO DIRETOR

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4318
DE 28 DE OUTUBRO DE 2021

CAJ - REAJUSTE EXTRAORDINÁRIO EM
FUNÇÃO DA REVISÃO TARIFÁRIA DE ENER-
GIA ELÉTRICA.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
12/003/166/2015, por unanimidade,
DELIBERA:
Art. 1º - Considerar cumprida a Deliberação AGENERSA nº
2.535/2015.
Art. 2º - Determinar que a diferença entre os gastos com energia elé-
trica projetados e efetivamente realizados, com relação ao ano de
2015, apurada no valor de R$ 105.883,94 (cento e cinco mil oitocen-
tos e oitenta e três reais e noventa quatro centavos), expresso na da-
ta base de agosto de 1996, em desfavor da Concessionária, seja re-
metida para compensação no âmbito da 4ª Revisão Quinquenal.
Art. 3º - Entender que o artigo 3º, da Deliberação AGENERSA nº
2.535/2015, foi tacitamente revogado em razão do advento da Deli-
beração AGENERSA nº 3.399/2018, que estabeleceu metodologia de
compensação de possíveis diferenças entre os custos de energia elé-

trica realizados e projetados, de forma que o acompanhamento, co-
tejamento, apuração e compensação de eventuais diferenças advindas
dos custos com energia elétrica, a partir do ano base de 2016, devem
ocorrer no âmbito das revisões quinquenais correspondentes.
Art. 4º - Encerrar o presente processo.
Art. 5º - A presente deliberação entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2021

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro Presidente

( ABSTENÇÃO )

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

MARCOS CIPRIANO DE OLIVEIRA MELLO
CONSELHEIRO

ADRIANA MIGUEL SAAD
Vo g a l

Id: 2360545

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4319
DE 28 DE OUTUBRO DE 2021

CONCESSIONÁRIA ÁGUAS DE JUTURNAÍBA.
PROGRAMA DE INTEGRIDADE NO ÂMBITO
DA CONCESSIONÁRIA ÁGUAS DE JUTUR-
NAÍBA.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
12/003.153/2018, por unanimidade,
DELIBERA:
Art. 1º - Considerar que a Concessionária Águas de Juturnaíba cum-
priu o disposto na Resolução AGENERSA n.º 623/2018 e na Lei n.º
7.753/2017;
Art. 2º - Determinar que a Concessionária Águas de Juturnaíba re-
meta à AGENERSA relatório detalhado até o dia 30 de abril de cada
ano, com a finalidade de demonstrar o cumprimento de forma efetiva
do Programa de Integridade;
Art. 3º - Sem prejuízo do disposto no item "2", determinar que a Con-
cessionária Águas de Juturnaíba, comunique imediatamente a esta
Agência Reguladora, caso ocorra fato extraordinário que denote des-
cumprimento do Programa de Integridade;

Art. 4º - A presente deliberação entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2021

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro Presidente

(ABSTENÇÃO)

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

MARCOS CIPRIANO DE OLIVEIRA MELLO
Conselheiro

ADRIANA MIGUEL SAAD
Vo g a l

Id: 2360546

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4320
DE 28 DE OUTUBRO DE 2021

CONCESSIONÁRIA PROLAGOS -INVESTIMEN-
TOS - EXPANSÃO DISTRIBUIÇÃO ÁGUA - IM-
PLANTAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECI-
MENTO DE ÁGUA DO CONDOMÍNIO ORLA
500 - 2º DISTRITO - TAMOIOS - MUNICÍPIO
DE CABO FRIO / RECURSO.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI E-
12/020.602/2012, por maioria,
DELIBERA:
Art. 1º - Conhecer e dar provimento ao recurso administrativo inter-
posto pela Concessionária Prolagos para reformar a Deliberação nº
AGENERSA nº 3.724/2019 e, consequentemente, determinar o encer-
ramento e arquivamento do presente processo.
Art. 2º - Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2021

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro Presidente

( ABSTENÇÃO )

RAFAEL PENNA FRANCA
Conselheiro Relator

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

( ABSTENÇÃO )

MARCOS CIPRIANO DE OLIVEIRA MELLO
Conselheiro

( ABSTENÇÃO )

ADRIANA MIGUEL SAAD
Vo g a l

Id: 2360547

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4321
DE 28 DE OUTUBRO DE 2021

CONCESSIONÁRIA PROLAGOS - INVESTI-
MENTOS - EXPANSÃO DISTRIBUIÇÃO ÁGUA
- EXPANSÃO DO SISTEMA DE ABASTECI-
MENTO DE ÁGUA, NO MUNICÍPIO DE SÃO
PEDRO DA ALDEIA - RJ, POR MEIO DA IM-
PLANTAÇÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO NO
BAIRRO BOA VISTA. RECURSO.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
12/003/633/2013, por unanimidade,
DELIBERA:
Art. 1º - Receber o recurso interposto, eis que tempestivo, para, no
mérito, negar-lhe provimento, mantendo integralmente a Deliberação
AGENERSA n.º 3.689/2019 por seus próprios fundamentos.
Art. 2º - A presente deliberação entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2021

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro Presidente

( ABSTENÇÃO )

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

MARCOS CIPRIANO DE OLIVEIRA MELLO
Conselheiro

( ABSTENÇÃO )

ADRIANA MIGUEL SAAD
Vo g a l

Conselheiro
Id: 2360548

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4322
DE 28 DE OUTUBRO DE 2021

CONCESSIONÁRIA PROLAGOS. OFÍCIO N.º
434/19 - MAC - MPRJ 2016.00714954 - INQUÉ-
RITO CIVIL N.º 116/16. APURAR UTILIZAÇÃO
DE MATERIAL DE QUALIDADE INFERIOR AO
INFORMADO E COBRANÇA A MAIOR NAS LI-
GACÕES DE ÁGUA EM IMÓVEIS RESIDEN-
CIAIS, BEM COMO RISCO DE ROMPIMENTO.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
22/007.299/2019, por unanimidade,
DELIBERA:
Art. 1º - Considerar que não houve falha na prestação de serviços
por parte da Concessionária Prolagos, no que diz respeito ao objeto
do presente processo;
Art. 2º - Determinar à SECEX, que oficie à 1ª Promotoria de Justiça
de Tutela Coletiva do Núcleo de Cabo Frio, para cientificar o parquet
acerca da decisão alcançada nestes autos, lhe encaminhando Rela-
tório, Voto, Deliberação bem como link com cópia integral do presente
processo;
Art. 3º - Após o cumprimento do item acima, determinar o encerra-
mento do presente processo;

Art. 4º - A presente deliberação entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2021

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro Presidente

(ABSTENÇÃO)

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

MARCOS CIPRIANO DE OLIVEIRA MELLO
Conselheiro

ADRIANA MIGUEL SAAD
Vo g a l

Id: 2360549

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4323
DE 28 DE OUTUBRO DE 2021

CONCESSIONÁRIA PROLAGOS -CONCESSÃO
DE ISENÇÃO DE VALORES EFETIVAMENTE
PAGOS A TÍTULO DE PENALIDADES - 2020.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/001219/2020, por maioria,

DELIBERA:
Art. 1º - Considerar que a Concessionária Prolagos cumpriu o dispos-
to nos Artigos 3º, 4º e 5º da Deliberação AGENERSA nº 3.119/2017,
no que se refere à Apresentação de Relatórios Trimestrais Informando
a Concessão de Isenções e Valores Efetivamente Pagos à Título de
Penalidades para o ano de 2020;
Art. 2º - Encerrar o presente processo.

Art. 3º - A presente deliberação entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2021

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

(Abstenção)

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

MARCOS CIPRIANO DE OLIVEIRA MELLO
Conselheiro

Adriana Miguel Saad
Vo g a l

Id: 2360550

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4324
DE 28 DE OUTUBRO DE 2021

PROLAGOS - CONTROLE DE QUALIDADE DA
ÁGUA - DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO AO
CONSUMIDOR SOBRE A QUALIDADE DA
ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/000004/2021, por unanimidade,
DELIBERA:
Art. 1º - Considerar que a Concessionária Prolagos cumpriu com a
obrigação de apresentação de informações sobre qualidade da água
para consumo humano, na forma que dispõe o Decreto n.º
5.440/2015, com relação ao ano de 2020.
Art. 2º - Determinar o encerramento do presente processo.

Art. 3º - A presente deliberação entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2021
RAFAEL CARVALHO DE MENEZES

Conselheiro Presidente
(ABSTENÇÃO)

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

MARCOS CIPRIANO DE OLIVEIRA MELLO
Conselheiro

ADRIANA MIGUEL SAAD
Vo g a l

Id: 2360551
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